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RESUMO:  
Este artigo resulta da experiência do estágio curricular obrigatório em Serviço Social, pela 
Universidade  Federal de Santa Maria- UFSM,  em um Hospital Universitário da cidade de 
Santa Maria e tem como objetivo realizar uma reflexão sobre a experiência concreta. O texto 
apresenta a pesquisa bibliográfica realizada, a qual prioriza as produções da área do Serviço 
Social da Saúde, além de situar algumas legislações que tratam do tema. A realidade descrita 
e a revisão da bibliografia são iluminadas pelo método materialista histórico-dialético na 
perspectiva marxista. Assim, ancoram o arcabouço teórico-metodológico, ético-político e 
prático-operativo do estudo para o Serviço Social e permitem localizar os desafios  para o 
trabalho em saúde pública, considerando a relação entre a violência sexual e a gestação 
precoce, problematizando o fazer profissional de assistentes sociais na articulação com a 
Rede Socioassistencial, de Saúde e a Rede Intersetorial. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo decorre de uma vivência em estágio curricular obrigatório em 

Serviço Social do Curso de graduação da Universidade Federal de Santa Maria, no 

Alojamento Conjunto de um hospital universitário do interior do estado do Rio Grande 

do Sul. A partir das experiências em campo de estágio, propõem-se a estudar acerca 

dos impactos psicossociais de uma gestação precoce em meninas menores de 14 

anos e a importância do processo de trabalho de assistentes sociais no atendimento 

em saúde dessas usuárias.  
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Problematiza-se neste estudo de que modo a construção histórico-social e 

cultural impactam nas relações sociais e de gênero na adolescência, com finalidade 

de compreender e problematizar acerca de saúde pública e gestações precoces em 

decorrência de violência sexual em adolescentes menores de 14 (carorze) anos. E 

ainda, no decorrer desse processo, como o Serviço Social tem se apropriado do 

debate sobre as temáticas e como se da o processo de trabalho de assistentes sociais 

na alta complexidade frente às demandas de  gestações em decorrência de violência 

sexual praticados contra crianças e adolescentes de até 14 (catorze) anos. 

Nesse horizonte, com vistas a atender os objetivos aqui elencados, e tendo em 

vista a atual conjuntura social e política que impacta diretamente no acesso e na 

garantia dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, é necessário desenvolver 

análise a respeito das relações sociais de gênero, de saúde pública e gestação 

precoce. Para tanto o estudo está organizado em dois subitens, os quais tratam de 

Serviço Social na Saúde; Violência Sexual e Gestação Precoce: processo de trabalho 

em Serviço Social. 

 

2. SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE 

Tendo em vista o local campo de estágio curricular em Serviço Social, um  

Hospital Universitário, cabe fazer uma recapitulação desde a criação do hospital, 

perpassando as legislações e parâmetros que guiam a conduta de assistentes sociais 

no Sistema Único de Saúde, até pressupostos ético-político, teórico-metodológicos e 

prático-operativos da categoria profissional.  

Neste horizonte, o hospital em questão, é um serviço público de saúde, parte 

integrante do Sistema Único de Saúde - SUS, e trata-se de um órgão atrelado à 

Universidade Federal de Santa Maria, criado no ano de  1970 e constitui-se enquanto 

um hospital-escola. Tal serviço é referência para o atendimento de 33 (trinta e três) 

municípios da região centro-oeste do estado do Rio Grande do Sul, sendo parte 

integrante da 4º (quarta) Coordenadoria Regional de Saúde (UFSM, 2020, s/p). 

Em direção às legislações e parâmetros de atuação, inicia-se expondo sobre a 

Lei 8.080/1990 a qual é responsável pela formulação do Sistema Único de Saúde e 

indica os princípios, as diretrizes e os objetivos do SUS. A partir dessa legislação, se 

passa a entender a saúde enquanto um direito a ser garantido pelo Estado para com 

a população, onde o acesso aos serviços de saúde são organizados e estruturados 



 

 

por regiões e seguindo uma hierarquização, assim como devem ser acomodados sob 

a égide da descentralização. 

Já no tocante ao Serviço Social e a atuação profissional na Política de Saúde, 

tende-se a se aproximar das legislações que reconhecem a/o assistente social 

enquanto um/a profissional da saúde e que dispõem de suas funções, atribuições e 

competências. Para isso, a resolução nº 218 de 1997, do Ministério da Saúde, 

reconhece a/o assistente social como profissional da saúde, assim como inclui outras 

profissões de nível superior. Essa resolução vem como efeito da 10º (décima) 

Conferência Nacional de Saúde que reafirmava a necessidade de consolidação do 

SUS em sua totalidade.  

Nesse horizonte, o Conselho Federal de Serviço Social, em 2010, disponibiliza 

o documento intitulado Parâmetros para a atuação de Assistente Social na Política de 

Saúde, o qual dispõe das competências, atribuições, princípios éticos e metodologias 

de trabalho. Cabe ainda evocar que a conduta profissional é guiada também pelo 

Código de Ética Profissional e pela Lei de Regulamentação da Profissão, os quais 

constituem o arcabouço legislativo que orientam o fazer profissional de assistentes 

sociais atuantes das mais diversas políticas públicas e sociais.  

Diante desse cenário, no que corresponde a elaboração e a fundamentação da 

análise acerca do Serviço Social na política de saúde, bem como da vivência em 

estágio curricular obrigatório em uma Unidade Materno-Infantil de um hospital 

universitário, é cabível apontar o que o documento supracitado afirma sobre as ações 

profissionais no atendimento direto aos usuários dos serviços de saúde.  

 

As ações que predominam no atendimento direto são as ações 
socioassistenciais, as ações de articulação interdisciplinar e as ações 
socioeducativas. Essas ações não ocorrem de forma isolada, mas integram 
o processo coletivo do trabalho em saúde, sendo complementares e 
indissociáveis (CFESS, 2010, p.42). 

 

Por conseguinte, após o reconhecimento das demandas e do conhecimento 

sobre o processo de trabalho de assistentes sociais na Unidade Materno-Infantil do 

do local, optou-se, enquanto projeto de intervenção profissional em Serviço Social, 

pela elaboração de um Procedimento Operacional Padrão (POP) e de um Protocolo 

de Atendimento para gestantes e puérperas menores de 14 anos, com gestações em 

decorrência de violência sexual. Tais documentos vêm como respostas a alta 



 

 

demanda por atendimento do Serviço Social para adolescentes nessas condições 

referidas. Para isso, é fundamental elucidar sobre os conceitos de gestação precoce, 

Procedimento Operacional Padrão e Protocolo de Atendimento, assim como violência 

sexual e a tipificação legal de estupro de vulnerável.  

Neste horizonte, com vistas a melhor atender, orientar e encaminhar o público 

alvo, observa-se a imprescindibilidade da construção de um POP e de um Protocolo 

de Atendimento. Logo,  

 

Os Procedimentos Operacionais Padrão (POP) surgiram no contexto das 
práticas de Gestão da Qualidade em Saúde com o objetivo de fortalecer a 
segurança dos processos de trabalho para prevenir erros que pudessem 
causar danos aos usuários dos serviços e/ou aos profissionais, assegurando 
um padrão de qualidade enriquecido pela experiência acumulada. Constitui-
se, portanto, numa descrição detalhada das operações necessárias à 
realização de uma determinada atividade, com o objetivo de garantir, por 
meio de um roteiro padronizado, os resultados esperados por cada tarefa 
(CAVALCANTE; et  al, 2014, p.12). 

  

Assim, para que o POP seja eficaz e alcance os objetivos pelos quais foi 

estruturado e organizado, deve ficar nítido para a equipe de saúde “quem faz?; o que 

faz?; quando faz?; como faz?; onde faz?” (VENCIO, 2020, p.14). 

Já, o Protocolo de Atendimento, 

 

[...] descreve uma situação específica de assistência/cuidado, com 
detalhes operacionais e especificações sobre o que fazer, quem fazer e como 
fazer. Conduz os profissionais nas decisões de assistência para a prevenção, 
recuperação ou reabilitação da saúde. [...]. 

Na maioria das vezes, os protocolos são multiprofissionais e 
interdisciplinares, pois visam ao atendimento integral do ser cuidado (COREN 
SE, 2017,  p.1). 

 

A integração e o funcionamento eficaz desse Protocolo de Atendimento e do 

POP é crucial para oferecer um suporte abrangente e eficaz, que atenda não apenas 

às necessidades imediatas de saúde, mas também ao suporte psicossocial e legal 

das adolescentes e suas famílias em decorrência dessa situação. 

Nesse sentido, a elaboração de um POP e de um Protocolo de Atendimento 

específico é uma medida indispensável para garantir um atendimento integral, 

humanizado e com interlocução intersetorial, uma vez que as situações de violação 

de direitos abrangem diferentes aspectos da vida dessas adolescentes.  



 

 

A padronização e a sistematização das práticas assistenciais em saúde, dessa 

forma, não só contribuem para a melhoria da qualidade do atendimento, como 

também promovem uma resposta mais rápida e eficaz às necessidades das vítimas.  

 

3. VIOLÊNCIA SEXUAL E GESTAÇÃO PRECOCE: TRABALHO EM SERVIÇO 

SOCIAL 

 

3.1 VIOLÊNCIA  

Ao tratar de uma categoria tão complexa quanto a de violência, se faz 

necessário revisitar intelectuais que tratam da temática, assim como, perceber a 

singularidade das expressões e manifestações de violência no contexto 

contemporâneo do capitalismo e da conjuntura social e cultural do país.  

Assim, perceber as formas de organização social, econômica e política, 

contribui para pensar a violência enquanto parte de um sistema de produção - 

capitalista - que produz (e se reproduz com) desigualdades e relações de poder e 

opressão/coerção. Tal perspectiva de análise, ancora-se na seguinte passagem 

 

A dinâmica espacial do capital produz espaços de segregação, onde uma 
massa populacional é deslocada pela dinâmica espacial do capital para 
territórios nos quais, muitas vezes, a ausência de proteção social dá lugar à 
presença de altas taxas de violência e criminalidade, com destaque para a 
violência letal (SCHERER, 2018, p.258). 

 

Como um fenômeno multicausal, a violência também se expressa através das 

relações de poder, entre classes e entre gêneros, onde esta “[...] traz em seu bojo a 

necessidade de que se entenda a violência não apenas à luz de determinantes 

socioeconômicos, mas também, políticos de uma dada sociedade”(GUERRA, 2008, 

p. 194).  As manifestações de violência, por conseguinte, as quais constituem-se 

também como expressões da questão social, possuem diversas formas de 

exteriorização, indo desde violências que causam marcas físicas e são visíveis e 

palpáveis, até as que comprometem a integridade psicossocial dos sujeitos. Assim 

como, possuem como base fatores estigmatizantes relacionados a categorias como 

machismo, racismo, classicismo, etc.  

A violência de gênero, desta forma, por tratar-se também como um fenômeno 

multicausal, manifesta-se entre homens e homens, mulheres e mulheres, mas 



 

 

principalmente de homens para com as mulheres (SAFFIOTI, 2004), onde esta possui 

desdobramentos que podem causar danos visíveis e de integridade psicológica e 

moral das vítimas. Portanto, entende-se que “as violências física, sexual, emocional e 

moral não ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, 

a violência emocional está sempre presente. Certamente, se pode afirmar o mesmo 

para a moral” (SAFFIOTI, 2004, p.75). 

Para isso, encaminhando-se para a propositiva central deste estudo, as 

situações de violência sexual é a realidade de centenas de meninas e mulheres. 

Estas, ao terem suas vidas e seus corpos violados, enfrentam uma série de desafios 

decorrentes de tal violação. Assim, de acordo com ALMEIDA (2020, p.97),  

 

A literatura aponta que são muitas as consequências da violência sexual para quem 
as vivencia, visíveis ou latentes, o fato é que todas trazem dor e sofrimento que se 
prolongam para além do período dos episódios abusivos, demandando dos serviços 
especializados na saúde e da rede de atenção, numa perspectiva de cuidado integral, 
envolvimento responsável, competente e humanizado por parte de técnicos e 
gestores. 

  

Logo, a violência sexual engloba distintas manifestações, não resumindo-se 

apenas a conjunção carnal não consentida, de fato, mas também outras formas de 

importunação sexual de um indivíduo a outro. Assim, tendo em vista as tratativas deste 

estudo, cabe delimitar a categoria de violência sexual para a de estupro de vulnerável, 

visto que busca-se estudar gestações precoces em adolescentes com até 14 (catorze) 

anos de idade. Para isso, na continuidade desse estudo, utilizar-se-á da terminologia 

de estupro de vulnerável. 

 

3.2 ESTUPRO DE VULNERÁVEL 

Neste horizonte, conforme o universo a ser estudado e passível de intervenção 

profissional, vale enfatizar as diferenças legais de uma gestação precoce ocorrida nas 

diversas faixas etárias. Respaldando-se no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(BRASIL, 2017), criança é aquele indivíduo com idade de 0 (zero) a 12 (doze) anos 

incompletos. Já adolescentes é aquele ou aquela com idade de 12 (doze) anos 

completos a 18 (dezoito) anos de idade incompletos. Para mais, segundo o Código 

Penal Brasileiro manter relações sexuais e/ou atos libidinosos com pessoas menores 

de 14 (catorze) anos é equadrado como crime de estupro de vulnerável conforme a 

Lei n° Federal nº 12.015/2009. Essa lei estabelece que, mesmo que haja 



 

 

consentimento da vítima menor de 14 anos ou dos seus responsáveis legais, o ato 

sexual é considerado estupro devido à sua vulnerabilidade em conscentir em razão 

da idade. Ou seja, mesmo em situações em que há consentimento, ainda assim, 

adolescentes nesta faixa etária, não teriam compreensão dos impactos e 

desdobramentos de uma relação sexual, seja em relação a uma gravidez indesejada 

até na exposição a doenças sexualmente transmissíveis. 

Já, no que se refere a concretude de dados e estatísticas públicas acerca desse 

tipo de violência sexual, é cabível referenciar o material divulgado no ano de 2023 

pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública, onde apontam um aumento alarmante 

de casos de violência sexual envolvendo crianças e adolescentes, especialmente do 

gênero feminino. Dados divulgados pelo Anuário (2023), indicam 74.930 registros de 

estupros e estupro de vulnerável no ano de 2022 no país. Destes, cerca de 6 (seis) a 

cada 10 (dez) vítimas são pessoas vulneráveis entre 0 (zero) e 13 (treze) anos de 

idade, contabilizando um total de 40.659 casos registrados de estupro de vulnerável 

praticados contra crianças e adolescentes. 

No Brasil, de acordo com dados divulgados pelo Ministério da Saúde, a cada 

ano o país registra em torno de 19 mil crianças nascidas de mães com idade entre 10 

e 14 anos. Para mais, no que se refere a etnicidade-racial das vítimas, cerca de 56,8% 

são negras. 

Diante dessa conjuntura, analisar criticamente e de forma interseccional os 

dados disponibilizados pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023), permite 

compreender o perfil demográfico das vítimas, bem como analisar sob a égide 

histórico–social e político-cultural a construção da realidade social em que estas 

meninas estão inseridas, assim como das relações sociais de gênero e raça 

estabelecidas. 

 

[...] o entendimento das relações de gênero a partir de uma construção 
histórica e social, e não natural, ou seja, interligada a outros fatores que são 
construídos ideologicamente e culturalmente, são imprescindíveis para 
acreditar em uma possível transformação social pautada na igualdade entre 
gêneros. Essa transformação social viria então acompanhada de múltiplas 
mudanças, como igualdade étnico-racial e entre classes (ALMEIDA; 
FONSECA; PEREIRA; RODRIGUES; SILVA, 2022, p.38).  

 

Essas meninas, ao engravidarem, enfrentam uma série de desafios adicionais, 

que vão desde as mudanças ocasionadas pela gestação, do ponto de vista fisiológico 



 

 

e psicossocial, até a mudança de papeis, frente ao nascimento de um filho. Neste 

sentido, se faz necessário, uma articulação em relação ao cuidado, que inclua, além 

do atendimento de saúde, os demais setores de atendimento à criança e adolescente 

e equipamentos sociais que estas meninas necessitam acionar, como escola, unidade 

de saúde, assistência social, entre outros. Neste Horizonte, a gestação na 

adolescência se manifesta como uma expressão da Questão Social4 e é um fenômeno 

complexo que requer uma abordagem especializada que visa fornecer apoio e garantir 

o bem-estar das adolescentes grávidas, assim como para a saúde dos bebês e o 

desenvolvimento das famílias e comunidades envolvidas.  

À vista disso, durante o processo de estágio curricular obrigatório em Serviço 

Social, no período de março de 2024 a julho do mesmo ano, conforme registros de 

acompanhamentos e atendimentos de estágio, foram atendidas cerca de 13 

adolescentes gestantes e/ou puérperas. Dessas, 5 tinham até 14 anos de idade. 

Esses dados dizem respeito apenas aos atendimentos e acolhimentos realizados pela 

acadêmica de Serviço Social em processo de estágio na Unidade, não sendo 

contabilizados os demais casos que foram acompanhados pelas demais profissionais 

do Serviço Social.  

Nota-se, portano, uma expressiva demanda de atendimento  a gestantes 

adolescentes, e especialmente de gestações em decorrência de situação de estupro 

de vulnerável. A/o assistente social, frente  às demandas institucionais e da 

população, deve utilizar instrumentais, conhecimentos, informações, técnicas e 

habilidades (GUERRA,2008), nas quais viabilizem a proteção dos direitos da 

população atendida, e ao mesmo tempo,  qualifique e sistematize a assistência em 

saúde. 

À vista disso, o processo de trabalho na Unidade Materno-Infantil, é complexa 

e abrange inúmeras dimensões da vida das mulheres e meninas que acessam o 

serviço. Portanto, 

 

O assistente social que atua na linha da materno-infantil, objetiva em seu 
fazer profissional o atendimento de mulheres e suas famílias, no que se refere 
a atenção durante o processo de gestação, parto e pós-parto imediato, 
especialmente durante o período de internação hospitalar. Dessa forma, o 
processo de trabalho do assistente social na maternidade abarca inúmeras 
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questões oriundas da relação das mulheres para com seu corpo e seu 
cotidiano, e muitas vezes, esta relação é atravessadas pelos múltiplos papéis 
que estas mulheres exercem para além da maternidade (NORONHA; 
RODRIGUES, 2019,p.7). 

 

Por conseguinte, entende-se que em situações de gestações decorrentes de 

estupro de vulnerável, percebe-se ainda um aprofundamento das vulnerabilidades 

relacionadas a estas meninas. Quer seja pela necessidade de uma rede de apoio 

familiar e social fortalecida, com condições de apoiar e suprir as demandas das 

adolescentes e suas crianças recém-nascidas em gestações desejadas; bem como 

uma rede de apoio familiar e comunitária fortalecida que oportunize  o acesso a 

equipamentos e serviços da saúde, nos casos em que há o desejo de interrupção da 

gestação, conforme previsão legal5.  

Comumente, as equipes de  saúde desconhecem o direito à interrupção da 

gestação, pois não tem nitidez do crime de estupro de vulnerável, e invariavelmente, 

culpabilizam as adolescentes e suas famílias pela gestação. Tal desconhecimento tem 

impacto direto na assistência à saúde, o que muitas vezes repercute no não acesso a 

direitos e serviços, repercutindo na vida destas adolescentes e suas famílias, e muitas 

vezes, aprofundando as vulnerabilidades e contribuindo para uma prática de violação 

de direitos.  

Portanto, garantir o acesso ao aborto legal e seguro também constitui-se 

enquato um dever ético da/o assistente social frente ao caso. Na oportunidade, trata-

se de fornecer subsídios para que a adolescente e a família compreendam os 

impactos de uma gestação precoce e tenham nitidez e autonomia quanto aos seus 

direitos e tomada de decisões. Logo, 

 

Um abortamento é seguro quando ocorre com a garantia do direito ao aborto 
pelos serviços de saúde, com a devida escolha de métodos e técnicas que 
proporcionem um atendimento humanizado, respeitando a autonomia e 
autodeterminação da pessoa que gesta de forma mais consciente e livre, em 
decisão compartilhada com o/a profissional de saúde responsável (MATOS; 
SANTOS; ARAÚJO, 2024, p.14). 

 

 Esta temática, constitui-se em um importante problema de saúde pública, no 

qual necessita de olhar voltado para a prática profissional e  formação acadêmica em 

Serviço Social, as quais são talhadas a perceber às populações vulneráveis em sua 

                                                 
5 BRASIL. Decreto -Lei 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal, artigo 128. 



 

 

totalidade, com reconhecimento das singularidades e especificidades. Além disso, é 

necessário que se desvincule de práticas profissionais estigmatizantes.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste estudo, foram abordadas as bases legais do SUS e a atuação 

das/os assistentes sociais, destacando a complexidade e relevância do trabalho 

interdisciplinar em saúde. A atuação das/os assistentes sociais no Hospital 

Universitário da UFSM, parte do SUS, evidencia a necessidade de protocolos claros 

e POPs para um atendimento humanizado e equânime, especialmente em casos de 

gestações decorrentes de estupro de vulnerável. Frente a esta complexidade, é 

essencial que a/o assistente social atue de forma ética, baseada em legislações que 

promovam a autonomia e os direitos das usuárias, salientando que o acesso ao aborto 

legal e seguro deve ser garantido como um direito relacionado a saúde sexual e 

reprodutiva. Portanto, destaca-se a necessidade de capacitação contínua dos 

profissionais de saúde para atender as demandas das populações e grupos 

vulneráveis. Por fim, salienta-se a importância de estudos e pesquisas, no campo do 

Serviço Social, acerca das temáticas de gestação precoce, violência sexual e estupro 

de vulnerável, visto que tais constituem-se enquando expressões da questão social, 

objeto de trabalho de assistentes sociais, assim como, ocorrem majoritariamente com 

um segmento social (mulheres, crianças e adolescentes) por hora vulnerável, diante 

das relações sociais e de gênero, incluindo o modelo organização social vigente. 
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